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ILMO. SR. PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AR}/@AO \DOS
BUZIOS/RJ

1

REF.: IMPUGNACAO AOS TERMOS DO EDITAL.DE PREGAO PRESENCIAL N.°
12/2018 ;

Ol MOVEL S/A (Em Recuperagéo Judicial), sociedao?e andnima constitulda e existente
de acordo com as leis do Brasil, com sede na Cidade de Brasilia, Distrito Federal, no
Setor Comercial Norte, quadra 03, Bioco A, Ed. Estagéo Telefonica — Térreo — Parte 2,
CEP 70.713-900, inscrita no CNPJ sob n.® 05.423.963/0001- 11, ("Oi"), vem, por seu
representante legal, com fulcro no art. 12 do Deéreto n.° 3.555/2000, apresentar
Impugnacdo aos termos do Edital em referéncia, pelas razdes a seguir expostas:

RAZOES DE IMPUGNACAO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAGAO DOS Bﬂ_JZlOSIRJ instaurou procedimento
licitatdrio, na modalidade Pregéo, na forma presencial, do tipo menor preco, registrado
sob o n.? 12/2018, visando & escolha da proposta mais vantajosa para a contratag¢éo de
empresa especializada em prestacio de servicos de rede de computadores e link de
internet com expertise técnica para efetuar o servigo de interconectar todas as unidades
da administragdo publica, além de oferecer manutencdo e gerenciamento da
infraestrutura de rede no que se refere a internet e bomunicagéo com as unidades, a
presente demanda é para atender as Secretarias Municipais da unidade Administrativa
Prefeitura Municipal Armagéoc dos Buzios incluindo a Secretaria Municipal de Educacéo,
Ciéncia e Tecnologia, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e
Renda e a Secretaria Municipal de Satde. '

a prestacdo de Servico Telefonico Fixo Comutado (fixo-fixo, fixo-moével), local, Longa
Distancia Nacional Intraregional, Longa Distancia Nacional, Inter-regional e Longa
Distancia Internhacional, a ser executado de forma continua, visando atender as
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para participar de forma competitiva do certame.

ALTERACOES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS
1. IMPEDIMENTO A PARTICIPACAO DE EMPRESAS SUSPENSAS DE LiCITAR
COM A ADMINISTRACAO PUBLICA EM GERAL
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XI - Administrag&o Publica - a!administragéo diretaf,é;i direta da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e d A Muniéipios,
abrangendo inclusive as entidades com personalidade juridica
de direito privado sob controleédo poder publico e das fundagdes

por ele instituidas ou mantidas;

XII - Administragéo - 6rgéo, er'zltidade ou unidade administrativa
pela qual a Administracao Pﬂﬁlica opera e atua concretamente;”

- X -, . - i " " - "
Da anédlise dos dispositivos legais, verifica-se que as expressfes “Administracdo
Pablica” e "Administragéo” sdo distintas.

Nesse sentido, importante citar a ligdo de Margal Justen Filho a respeito do tema:
{

“‘“Administracao Publica: A expresséo é utilizada em acepgéo
ampla e nio deve ser identificfada com ‘Poder Executivo’. Indica
as pessoas de direito pﬁblico que participam de uma
contratagdo, ainda quando es;%ta contratagéo se efetive através
de orgéos do Poder Judiciérié e do Poder Legisiativo. Além da
chamada ‘Administragéo Ditf‘eta' (Unido, Estados e Distrito
Federal, Municipios), a éxpressﬁo também abrange a
‘Administragdo Indireta’ (autarquias, empresas plblicas e
sociedades de economia mijsta). Além disso, as ‘funclagdes’
instituidas ou mantidas com recursos publicos ou outras
pessoas de direito privado sob controle estatal estado abarcadas
no conceito.” i

“Administragdo: A expresséo isolada é utilizada para identificar
a unidade especifica que, n6 caso concreto, esta atuando. A
distingdo entre Administragjélo Publica e Administragdo €
utilizada em algumas passagens na disciplina da Lei n.° 8.666.
A hipétese de maior relevénciia encontra-se no art. 87, incs. lif e
IV, a propésito das sancdes de suspensio temporaria do direito
de licitar ou de contratar e de declaracéo de inidoneidade.

[Da mesma forma entende Jessé Torres Pereira;

! JUSTEN FILHO, Marcal. Camentérios & lei de licitagbes e contratos administrativos, 15* ed. 580 Paulo: Editora Dialética,
2012, p. 142,
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“A distingéo, para os fins de aplicacdo desta lei, entre
Admin‘istraééo e Administragéo Pdblica encontra importantes
aplicagﬁesg llustre-se com a intrincada questdo de estabelecer-
se a extenfséo das penalidades de.suspensdo e de declaragdo
de inidonei?dade, ambas acarretando a supressao temporaria do
direito de participar de licitagbes e de contratar. Tratando-se de
suspensao, a supressdo se d& em face da Administracao; na
hipétese de inidoneidade, o cumprimento da puni¢éo é em face
da Administragéo Puablico.™

Este entendimento foi ratificado em recentes decisées do Plenario do Tribunal de
Contas da Uniéio (Acordaos n°® 3.243/201 2-Plenario, 3.439/2012-Plenario e Acdrdao
842/2013-Plenario)®, segundo o éual os efeitos juridicos da referida sangdo esta
- adstrita ao orgao que a agticou.?—i Nesse sentido, destaca-se:

Informativio TCU n® 147:

1. A sang%o de suspensido temporaria de participagdo em
licitagdo e impedimento de contratar com a Administragéo,
prevista no art. 87, inciso Ill, da Lei 8.666/1993, alcanca
apenas o 6rgaooua entidade que a aplicou.

“1.160 reliator, ao examinar os esclarecimentos trazidos aocs
autos, lembrou que “a jurisprudéncia recente desta Corte de
Contas € no sentido de que a sang&o prevista no inciso Il do art.
87 da Lei {i" 8.666/93 produz efeitos apenas no ambito do drgéo
ou entidatle que a aplicou (Acorddos 3.439/2012-Plenario e
3 243&01?—Plenéﬂo)". E mais: “Inferpretagédo distinta de tal
entendiménto poderia vir a impedir a participagdo de empresas
que embdra tenham sido apenadas por orgdos estaduais ou
municipais com base na lei do pregéo, ndo estédo impedidas de
participar de licitagbes no dmbito federal'. Anotou, ainda, que, a
despeito de o edital em tela ndo explicitar o significado preciso
do termo “Administra¢cdo” constante do item 2.2, “¢", os
esclarecimentos prestados revelaram que tal expresséo “refere-

2 PEREIRA JUNIOR, Jessé Torres. COmenfaﬁos & lei das licitagGes e conlratagles da administragdo publica. 7 ed. Rio
de Janeiro: Editora Renovat, 2007, p. 125,

3 Decis8es publicadas recentemente, respecfr_ﬁramente, nos informativos do TCU n® 134, n® 136 e n® 147,
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Rutvica ,i\ ’f ; :

se & propria Segdo Judiciéri? do Rio de Janeirog.ﬁfaf.luétiga
Federal’ e que, portanto, “o %entendimento do ff’gfé‘o estd em
consonéncia com as deﬁn‘igéés da Lei n° 8.666/93, assim como
com o entendimento desta Corte”. [...J O Tribunal, ao acolher a
proposta do relator, decidiu; a) julgar improcedente a
representacac e revogar a cautelar anteriormente concedlida; b)
“recomendar a Secgédo Judiciéria do Rio de Janeiro da Justica
Federal que, em seus futuros editais de licitagdo, especifique
que estéo impedidas de padirfipar da licitagdo as empresas que
tenham sido sancionadas cozfrn base no art. 87, lll, da Lei n°
8.666/93, somente pela préﬁn’a Seg¢do Judiciaria do Rio de
Janeiro da Juslica Federal'. Acérddo 842/2013-Plenario, TC
006.675/2013-1, relator f;!inistro Raimundo Carreiro,
10.4.2013. :

Vale mencionar que este ja era o entendimento “hﬁstérico" do Tribunal de Contas
da Unido, conforme se nota dos acérdios n° 1.727/2006-1* Camara, n® 2.617/2010-22
Camara, n® 1.539/2010-Plenario e da Decisao n® 352/98-Plenario. ‘

Assim, ao apresentar comparativo entre a sangdo de suspensido do direito de
licitar/impedimento de contratar e a declaragdo de inidoneidade, defende que a
Administracao é entendida, pela definigdo constanté do inciso Xl do art. 6° do diploma
legal em comento, como sendo o érgéo, entidade ou hnidade administrativa pela qual a
Administragao Publica opera e atua concretamente - vale dizer, o 6rgdo publico. Ja a
Administragdo Publica ¢ definida como sendo o universo de drgéos e entidades da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municﬁipios, nos termos do inciso Xl do
art. 6° da Lei n.° 8.666.

Portanto, requer seja alterado o item 2.5 do Edital, péra que seja vedada a participacao
apenas das empresas suspensas de licitar e imped'idas de contratar com este érgao
publice licitante, a fim de evitar interpretagbes diversas.

2. ALTERNATIVIDADE DE COMPROVACAO DE CAPITAL OU PATRIMONIO
LIQUIDO MINIMO DE_ATE 10% DO VALOR ESTIMADO PELA

ADMINISTRACAO

W




Da leitura do ltem 6.2.1 do Edjtal consta exigéncia de qualificagio econdémico-
financeira, que ndc se coaduna qbs ditames legais e, tampouco com a realidade do
setor de telecomunicagbes, na }nedida em que prevé como requisito para a
Habilitagdo, a apresentagao de: indices iguais ou maiores que 1,0 (um) como
forma de comprovagdo da boa situagéo financeira da empresa interessada em

participar do certame licitatério.

N&o obstante, verifica-se que a ?exigéncia insculpida no item em comento afronta
flagrantemente o artigo 31, § 2° e §3° da Lei 8.666/93, que dispoe sobre a
alternatividade para cumprimen;to de tal exigéncia de qualificagdo economica, ‘in
verbis”. 5

“art. 31. A documentagao relativa a qualificagdo econdmico-
financeira limitar-se-a:

(..

§ 2° A Administragéo, nas compras para entrega futura e na
execugéo‘ de obras e servigos, podera estabelecer, no
instrumerjto convocatorio da licitagao, a exigéncia de capital
minimo ou de patrimdnio liquido minimo, ou garantias previstas
no §1° fdo art. 56 desta Lei, como dado objetivo de
comprovégéo da qualificagdo econémica-financeira dos
licitantes e para efeito de garantia ac adimplemento do contrato

a ser ultefiormente celebrado.

§30 O cfapital minimo ou o valor do patriménio liquido a que
se refere o paragrafo anterior ndo podera exceder a 10% (dez
por cento} do valor estimado da contratagdo, devendo a
comprovaigéo ser feita relativamente a data da apresentacéo
da proposta, na forma da lei, admitida a atualizaco para esta
data através de indices oficiais.” (grifos nossos)

Nesse sentido, o _artigo 44 da IN/MARE n.° 2/2010, prevé gue as empresas que
apresentarem resuitado igual ou menor que 1 {(um), em qualquer dos indices

referidos no inciso V do art. 43 desta norma, guando da habilitacéio, deverdo
comprovar, considerados os riscos para a Administracdo, e, a critério da

{




PROCESHO

utor:dade competente. o capital minimo ou o atrlmomo liquido mini mx{ na
forma dos §§ 2° e 3°, do art. 31 da Lei n° 8.666, de 1993, como exigéncia géra sua
habhilitacdo, podendo, ainda, ser solicitada resta do de garantia na fo aﬁo§ 10

do art. 56 do referido diploma legal. para fins de contratagao..

Dessa forma, a Contratada nZo pretende furtar-se éa obrigacdo de comprovagio da
capacidade econdmico-financeira para participagéo céla licitagdo. O que se almeja aqui
é que tal exigéncia seja feita de acordo com os limites estritamente legais. Frise-se que
a forma como tal exigéncia & feita no Edital é incompaiivel com a legislagao de regéncia.

Assim, o percentual do indice para aferigéo da situagéo financeira das empresas devera
necessariamente ajustar-se a essa realidade, pois n?o resta a menor duvida de que a
atual exigéncia n&o é razoavel e ndo corresponde a réalidade de praticamente todas as
licitagées compativeis com a ora impugnada, afinal pretende que as licitantes tenham
um grau de Solvéncia Geral (SG) superior a realidade} do mercado dos dias de hoje.

Ademiais, o Indice em questéo néo teria o conddo de ser determinante na consecucéo
do objeto contratado, ora vé-se que néo existe relacdo entre a capacidade, eficiéncia e
qualidade da empresa em realizar os servigos definidos.

De todo o exposto, requer a adequagéo do item 6.2.1§do Edital, de forma que possibilite
que a comprovacdo da qualificagdo econﬁmico—fin?anceira seja feita pelo Indice de
Solvéncia Geral (SG) ou, alternativamente, por rheio de comprovacdo de capital
minimo ou patriménio liquido minimo néo superior.a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratagdo, nos termos do artigo 31, § 3°, da Lei 8666/93 e ao attigo 44
da IN/MARE n.° 2/2010.

EXIGENCIA DE COMPROVAGAO DE QUESTAO SUBJETIVA NO ATESTADO
DE CAPACIDADE TECNICA i

O item 6.4.1, do Edital exige, a titulo de comprovagdo da qualificagdo técnica, a
apresentacao de atestado de prestagao de servigo, die forma satisfatéria.

Porém, o art. 30 da Lei n.° 8.666/93 assim determina:

“Art. 30. A documentacéo relativa a qualificagio técnica limitar-
se-a a:

Rm__%—#*"




§10 A ccémprovaqéo de aptidéo referida no inciso Il do "caput”
deste artizg';o, no caso das licitagbes pertinentes a obras e
servigos, %sera’ feita por atestados fornecidos por - pessoas
juridicas de direito publico ou privado, devidamente registrado;
nas entidades profissionais competentes, limitadas as
exigéncias a:

| - capacitagéo técnico-profissional: comprovacao do licitante de
possuir em seu quadro’ permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nivei superior ou outro
devidame’hte reconhecido pela entidade competente, detentor
de atestacjdo de responsabilidade técnica por execucéao de obra
ou servigfo de caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exglusivalgnente as parcelas de maior relevancia = valor
significati\ffo do objeto da licitagéo, vedadas as exigéncias de
quantida:?des minimas ou prazos maximos;

(..)§50 E vedada a exigéncia de comprovacgio de atividade
ou de aptidéo,com limitacées de tempo ou de época ou
ainda em locais especificos, ou quaisquer outras nao
previstas nesta Lei, que inibam a participagao na licitagdo.”
(grifo nosso)

Dessa forma, a Lei de Licitagao gnéo admite em momento algum, a adogdo de critérios
subjetivos para comprovagéo da'é capacidade técnica. O que se exige, é que o atestado
evidencie a sua compatibilida:de com o servico ora licitado e ndo o grau de
satisfatoriedade na sua execugé;b.

Ademais, o atestado de capacidéde técnica ndo abrange questbes de cunho subjetivo,
mas apenas objetivo. Assim, n&o ha uma forma pré-determinada para averiguar este
grau de satisfagdo, o que caI{sa uma total inseguran¢a juridica ac particular por
desconhecer os mecanismos de apuragdo desta satisfagao pelo 6rgao, ainda mais,
considerando que os atestados em regra, nao possuem este tipo de informagéo.

Dai surgem as seguintes dﬂvida:s: como isto sera avaliado pelo-6rgao? Mostra-se legal

e legitima esta medida que seé pretende adotar, ou seja, possui respaldo na lei? A

capacidade técnica podera ser rﬁedida pela satisfagéo de outro cliente?
j

! .
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PROCESSO M

Nota-se, por todo o exposto, que n&o ha razbes para prosperar esta exigéncia a g@al'ge
mostra totalmente infundada e ilegal, pois intenciona émbutir critérios subjetivp “"-é/m um
documento que, pela natureza do que se pretend:e evidenciar (aptidao éica), é
cabalmente objetivo. '

Logo, ndo ha correlagdo com o grau de satisfagdo e a comprovacédo da capacidade
fécnica de uma empresa em prestar determinado seirvig:o. Afinal de contas, ¢ primeiro
abarca questdo de cunho eminentemente subjetivo, enquanto a outra, objetivo.

Nesse sentido, o inciso XXI do artigo 37 da Constitt{iigéo Federal, ao dispor scbre as
exigéncias de qualificagio, estabelece que: ;

“Art. 37 (...)

XX! - ressalvados os casosf especificados na legislagdo, as
obras, servigos, compras c-"-; alienacBes serdo coniratados
mediante processo de licitagdo publica que assegure igualdade
de condicbes a todos 0s cbncorrentes, com clausulas que
estabele¢gam obrigagfes de p%:gamento, mantidas as condigfes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitira as exigéncias de qualificagdo técnica e econdmica
indispensaveis a garantia d? cumprimento das obrigacdes.

(...)" (grifamos) i

Os atos da Administragio Plblica, para serem vélidés, devem respeitar o principio da
razoabilidade, também chamado pela doutrina de Principio da vedagéo de excessos.
Ou seja, as exigéncias perpetradas pela Administracio n&o poder&o conter excessos e
deveréo ser razoaveis em relagéo ao seu objeto. '

A prépria Constituicdo da Republica determina que somente devem ser toleradas
“exigéncias de qualificagdo lécnica e econémicé indispenséveis & garantia do
cumprimento das obrigagées.”

Com efeito, a doutrina nacional defende que a atuégﬁo da Administragdo na fase de
habilitacao dos licitantes sem rigorismos intiteis e fexcessivos, que s6 fazem afastar
licitante:s, sem qualquer vantagem para a Administragéo e comprometendo a verdadeira
competicio. '




Para o ilustre Adilson Abreu Dallari*:

‘A doutrina e a jurisprudéncia indicam que, no tocante a fase de
habilitagdo, como o objetivo dessa fase é verificar se aquelas
pessoa$ que pretendem contratar tém ou ndo condigbes para
contratér (essa € a esséncig, isto é, o fundamental), interessa
para a é\dministragéo receber o maior numero de proponentes,
porque,ifquanto maior a concorréncia, maior sera a possibilidade
de enco%ntrar condigdes vantajosas.

Portanté_), existem claras manifestagbes doutrinarias e ja
existe jurisprudéncia no sentido de que, na fase de
habilitagdo, ndo deve haver rigidez excessiva; deve-se
procura:r a finalidade da fase de habilitagdo, deve-se
\;érificar se o proponente tem concretamente idoneidade. ...
Deve haver uma certa elasticidade em fung¢do do objetivo, da
raz&o de ser da fase de habilitagcio; interessa, consulta ao
interesse piiblico, que haja o maior nimero possivel de
partici;;)antes_."

Como visto, a doutrina é expre;sa ao exigir cautela na fase de habilitagéo, a fim de nao
incidir em exigéncias exacerbédas, desarrazoadas, e afastar a verdadeira competicéo.
Ad argumentadum {tantum, a prevalecer tal exigénéia, estar-se-a impedindo a
participag&o de diversos potenciais licitantes.
E

Por todo o exposto, requer a adequag&o do item 6.4.1 do Edital, de modo que o Atestado
de Capacidade Técnica, parg comprovar a qualificagdo técnica das licitantes, seja
relacionado a existéncia de compatibilidade do objeto a ser licitado e néo
satisfatoriedade em sua execu?éo, sob pena de violagéo ao art. 30, § 1°, incisole §5°
da Lei n.° 8.666/93.

{

I

i
4 in "Aspectos Juridicos da Licitagao”, 3® ediglo, p. 88
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4. GARANTIAS A CONTRATADA EM CASO DE :NADIMPLENC_;& fDA
CONTRATANTE ; i

J
Ositens 12.3, 12.6 do Edital e 3.9, 3.11 da Minuta do:fContrato disp8em que no caso de
atraso no pagamento a ser efetuado pela contratanite a contratada, os calculos dos

valores devidos deverdo observar as regras ali tragadas.

N&o obstante, cumpre trazer a baila o art. 54 da Lei n.° 8.666/1993, que estabelece a
aplicagéo supletiva dos principios da teoria geral dqf:s contratos e as disposi¢ies de
direito privado no ambito dos contratos administrativois. Adiante, verifica-se que o art. 66
da Lei de Licitagbes determina que “o contrato devera ser executado fielmente pelas
partes, de acordo com as clausulas avencadas e aé normas desta Lei, respondendo

cada uma pelas consequéncias de sua inexecug&o total ou parcial”.

Nesse sentido, verifica-se que o eventual descumprimento da obrigagdo de pagamento
. . P,

da Contratante devera gerar as devidas consequéncias. No caso em quadra,

caracteriza-se a mora por parte da Contratante. Err{ assim sendo, devera ressarcir a

|

Contratada no que tange aos 6nus de mora, a saber: juros moratérios, multa moratéria

e correcac monetaria.

Verifica-se que a necessidade premente de ressarcim:ento baseia-se no fato de ¢jue ndo
pode a Contratada suportar o atraso do pagaménto das parcelas sob pena de
desequilibrio da relagdo contratual. Ademais, a moraj da Administragdo culminacda com
a nao incidéncia dos encargos devidos gera incondicfionalmente o locupletamento sem
causa desta. ' '

Por fim, verifica-se que os percentuais referentes a r;nulta e juros moratérios devem se
‘dar, respectivamente, a razéo de 2% (dois por cento); sobre o valor da fatura e 1% (um
por cento) ao més. A corregdo monetaria deve se operar com base no IGP-DI, indice
definido pela FGV. A razéo pela fixagao de tais paré:lmetros se da na pratica usual do
mercado em geral, incluindo o de telecomunicagﬁes.} Verifica-se que, impostos \;alores
aquém do exposto, pode-se gerar para a Adm:inistrat;éo situacdo de flagrante
desequilibrio, influenciando, em dltima analise, no ?qumbno econdmico-financeiro da

Contratada.
Sobre o tema, o Tribunal de Contas da Unido assim ?:se manifestou:

“(...) 1.5 Em seu voto que fuﬁdamentou o Acérdao 19311/2004-
Plenario, o Relator, Excelentissimo Senhor Ministro Walton




Alencar Rodrigues, ao analisar a pretensdo do Orgdo de nao
pagar a gtua!izagéo monetaria & empresa contratada, assim
discorre: Essa solugdo, além de ndo se harmonizar com o
principio jhridico que veda o enriquecimento sem causa a custa
alheia, aplicavel as relagbes juridicas de toda a espécie, ndo se
conforma‘com a Constituigao Federal (art. 37, inciso XXI) e com
a Lei 8.6b6!93 (art. 3%, que determinam a manuten¢do das
condigﬁeé efetivas da proposta nas contratagdes realizadas pelo
poder pabfico. 11.6 Na sequencia, discorre sobre ¢ indice
utilizado bara o calculo da atualizagdo monetaria: Apesar de
reconhecér o direito da contratada a corregdo monetéaria dos
valores pagos em atraso pela Administracdo, saliento que o
critério acfotado pela Secretaria de Infraestrutura do Governo do
Estado dé) Ceara nao foi tecnicamente adequado. Conforme
salientei ﬁo voto condutor do Acordac 1503/2003 - Plenario, a
utilizagéo!da Taxa Referencial - TR & devida apenas para as
operagbes realizadas nos mercados financeiros de valores
mobiliériois, seguros, previdéncia privada, capitalizagdo e
futuros, ej teor do disposto no art. 27, §5° da Lei 9.069/95.
Portanto, ?deveria 0 orgao responsave! ter aplicado a variacio
dos indifces contratualmente estabelecidos (colunas da
Fundac&o Getulio Vargas), os quais melhor refletem a evolugdo
de prego$ dos insumos envolvidos no objeto da contratagéo.
11.7 Naqfuele caso, havia sido paga a atualizacdo monetaria
calculadai pela Taxa Referencial - TR, entendendo o Relator que
deveria sér utilizado o indice da Fundagéo Getlic Vargas, que
‘melhor réf[ete a evolucao de pregos dos insumos envolvidos no
objeto da fcontratagéo'. (...) 1.10 Quanto ac pagamento de juros,
ainda no \fioto mencionado, destacamos os trechos que seguem:
(...) Com érelagéo ao cabimento dos juros moratérios, entendo
oportuno ?tecer algumas considerag¢des. {...) Como tal, negar a
empresa , contratada a composicido de perdas e danos
decorrentfes de mora da propria Administracéo atentaria contra
0 primadé da justica que arrosta o enriquecimento sem causa,
mesmo q:ue essa exigéncia nao esteja prevista em lei ou em
disposigéé: contratual. (...)".(AC-1920-09/11-1 Sessao:
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Pelo exposto, faz-se necessaria a alteragéo dos itens? 12.3, 12.6 do Edital e 3.9, 3.11 da
Minuta do Contrato referente ao ressarcimento referente ao atraso no pagamento da
parcela contratada por parte do Contratante, de modo a incidir multa de 2% sobre o
valor da fatura no més de atraso, juros de mora na c%rdem de 1% ao més e a correcéo
monetaria pelo IGP-DI. ‘

1

5. DA ILEGAL PREVISAO QUE VISA DESCONTO POR ANTEC]PAQI';\O DE
PAGAMENTO

O item 12.7. do edital e o item 3.10 da Minuta do Contrato preveem a possibilidade de
desconto nas faturas mensais por antecipagio do pagamento, com aplicagéo do indice
ali descrito. ‘

Ocorre que tal previsdo vai de encontro a disposigéogda lei 8.666 de 1993, qual :éeja:

“Art, 65. Os contratos regi:dos por esta Lei poderdo ser
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes
casos: ;
I - unitateralmente pela Administragéio:

a) quando houver modificagéo do projefo ou das especificagbes,
para melhor adequagéo técnica aos seus objetivos;

b) quando necessaria a modificagdo do valor contratual em
decorréncia de acréscimo ou diminuigdo quantitativa de seu
objeto, nos limites permitidos ?por esta Lei;

Il - por acordo das partes:

a) quando conveniente a subétituigéo da garantia de execugéo;
b) quando necesséria a modifica¢éo do regime de execugéo da
obra ou servigo, bem como do modo de fornecimento, em face
de verificagao técnica da inap?icabﬂidade dos termos coniratuais

originérios;




c) quandb necessdria a modificagdo da forma de
pagamerfi'to, por imposicdo de  circunstincias
superver?ientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a

antecigag{ do _do pagamento, com relagdo ao cronograma
ﬁnanceirb fixado, sem a correspondente contraprestagao de
fornecimento de bens ou execucdo de obra ou servico;

(grifos mi:ssos)

d) para éestabelecer a relagdo que as partes pactuaram .
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuicéo da
administragéo para a justa remuneragdo da obra, servico ou ‘
fomeciménto, objetivando a manutengdo do equilibrio
econémic_'o—ﬁnanceiro inicial do contrato, na hipétese de
sobrevireln fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de
conseqﬂéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da

execugéd; do ajustado, ou, ainda, em caso de forga maior, caso

fortuito c%u fato do principe, configurando érea econdmica
extraordindria e extracontratual. (Redagdo dada pela Lei n°

8.883, de 1994)”

Acerca do tema o Administrat;ivista Marcal Justen Filho nos ensina, com muita
propriedade, sobre a alteragao djas condi¢cdes de pagamento:

“A regra Fia al. “c” tem de ser interpretada restritivamente, sob
!inconstitucionaiidade. O art. 37, XXI, da Constituicio
Federal ciiletermina que as confratagbes administrativas devem

pena de

prever cléusulas que “ estabelegam obrigagtes de pagamento,
mantidasé as condigbes efetivas da proposta...". Logo, néo se
pode cogitar de uma aiteragdo acerca da forma de
pagamehto. Mesmo porque a alteragdo seria impedida pelos
principiQs da moralidade, da isonomia e da vinculagéo do
contrato; ao ato convocatério. Se a alteragdo tornasse o
contrato i‘mais vantajoso, haveria vicio porque outros terceiros
poderiami ter manifestado interesse em participar da licitagio. Se
a altera?géo tornasse o contrato mais desvantajoso, o
préprio ' contratado estaria sendo prejudicado. A

{

i

!
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!
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e\ 70
interpretacéo é reforcada diante do disposto no art. 58/§§X1° e
90 . ’ ;;f : S

A modificagio das “circunstér;cias”, a que alude ca/(exto legal,
n&o significa a simples conveniéncia da Administragdo. Nao
pode invocar auséncia de Iit‘éeragéo de recursos ou eventos
semelhantes para pleitear a al‘éeragéo. A alteracdo da forma de
pagamento dever ser achpanhada de solugdes para
assegurar a manutengéo: do equilibrio econdémico-
financeiro da contratac@o. As circunstancias, a que alude o
texto legal, devem ser eventbs que alterem as condighes de
execucao ou de pagamento. A’ mutagéo na forma de pagamento
correspondera a essas outraszalteragﬁes.” (grifos nossos)

Destacamos ainda a regra contida nos artigos 62 e 6$ da Lei 4.320/64;

“Art. 62. O pagamento da despesa s6 sera efetuado guando
ordenado apés sua regular liquidagao.

Art. 83. A liquidagdo da des?pesa consiste na verificagdo do
direito adquirido pelo credor tendo por base os titulos e
documentos comprobatérios do respectivo crédito.

§ 1° Essa verificag@o tem por fim apurar:

| - a origem e o objeto do que ;?se deve pagar;

Il - a importancia exata a pagér;

Il - a quem se deve pagar a importéncia, para extinguir a
obrigagéo. :

§ 2° A liquidacédo da desgesa por fornecimentos feitos ou
servicos prestados tera por'base:

?
I - o contrato, ajuste ou aco:::‘do respectivo;
il - a nota de empenho; |
lil - os comprovantes da entfega de material ou da prestagao
efetiva do servigo.” |




|
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Neste sentido, o Principio da i!.egalidade deve ser atentamente observado pela
Administragdo Publica, que néé' pode praticar qualquer ato ou exercer qualgquer
atividade, saivo se houver lei éxpressamente autorizando a pratica de ato ou o
desempenho de atividade. Assim,f a Administragao podera apenas praticar aqueles atos

devidamente autorizados por lei. i

No procedimento licitatério desen{folve—se atividade vinculada, ou seja, atividade na qual
inexiste liberdade, em regra, para a autoridade administrativa responsavel peia
conducéo da licitagdo. A lei define as condigdes de atuagéo dos agentes administrativos,
estabelecendo a sequéncia dof's atos a serem praticados e impondo solucdes
excludentes de escolhas pessoaié ou subjetivas.

A lei ressalva a autonomia para a Administragao definir as condicdes da contratagéio
administrativa, mas, ao mesmeo tefnpo, estrutura o procedimento licitatério para restringir
a discricionariedade a determinadas fases ou momentos especificos.

i

Ainda segundo Margal Justen Filhio, reservou-se a Administracéo a liberdade de escolha
do momento de realizacdo da Iicitagéo, do seu objeto, da especificagao de condigdes
de execugéo, das condigbes de pagamento, etc., mas uma vez realizadas fais eséolhas,
exaure-se a discricionariedade e caso a Administragéo pretenda renovar o exercicio
dessa faculdade, sujeitar-se-a a fefazer toda a licitagao.

*Em resumo: o Poder Discricionério da Administracéo esgota-se com a elaboragio do
Edital de Licitacdo. A partir dai, %nos termos do vocabulo tonstante da propria Lei, a
Administragdo Publica vincula-se "estritamente” a ele.

Deve-se destacar que o Principic} da Legalidade & o mais importante a ser observado
pela Administragio e do qual decorrem todos os demais, sendo essencial aos Estados
de Direito € Democratico de Direito.

E notério o conhecimento de qlue o Principio da Legalidade, corolario maximo da
Administracdo Publica, tem interﬁretagéo distinta quando se refere a Administracéo ou
ao Particular. Conforme exposto ‘anteriormente, na atividade administrativa permite-se
a atuagdo do agente publico aper{as se concedida ou deferida por norma legal, ao passo
que ao particular & permitido faze;r tudo quanto nao estiver proibido pela lei.

: I; ILHO, Margal Justen. Comentérios & Lei de; Licitagbes e Contratos Administretivos. $8o Paulo: Dialética, 2005, pagina
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Marcos Juruena® ao comentar tal principic esclarece hue:

“A licitagédo deve alender ao Prmc.'pto da Legahdade tmgando—
se, na lei, o procedimento a ser adotado, as hij gteses de sua
obrigatoriedade e drspensa,; os direitos daZ Licitantes, as
modalidades de licitagdo e i;os principios para contratagéo.
Esclarega-se que a Iegalidadeiadministrativa mencionada no art.
37 da Constituigao federal d.'fere daquela numerada no art. 5° da
Lei Maior; enquanto este garante ao particular agir sempre
que a lei nao proiba, a\quelag impée & Administragdo $6 agir

quando a lei assim o permit;fr.”

Toda atividade administrativa vincula-se a tal principio, que se encontra consagrédo na
Constituigao Federal, mais precisamente em seus artigos 5°, incisos H e XXXV, 2 37. A
propria Lei n.°. 8.666/1993, ao elencar os principios basicos acs quais a Administracéo
devera observar quando de sua atuacgdo, indicou ?inicialmente o referido principio,
vejamos: |

“Art. 32 A licitagéo destina-sfse a garantir a observéncia do
principio constitucional da isc'_anomia e a selecionar a proposta
mais vantajosa para a Adrﬂ:rinistragéo e sera processada e
Jjulgada em estrita conformidaide com os principios basicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da iqualdade, da
publicidade, da probidade édministrativa, da vinculagdo ao
instrumento convocalério, do julgamento objelivo e dos que thes

séo correlatos.”
Celso Ribeiro Bastos assim leciona sobre o principio:

“Ja quando se trala de analisar o modo de atuar das autoridades
administrativas, ndo se pofde fazer aplicagdo do mesmo
principio, segundo o qual tudqf 0 que néo for proibido é permitido.
E que, com relagdo & Adnﬁinistragéo, nédo ha principio de
liberdade nenhum a ser Eobedecido. E ela criada pela
Constituigdo e pelas leis co:ino mero instrumento de atuagdo
e aplicagdo do ordenamento juridico. Assim sendo,

& SOUTO, Marco Juruena Vilela. Licitagdes & contratos admim‘stmtfvoé. Editora Esplanada, 3 Edigdo. 1859, Rio de
Janeiro, paginas




cumprira melhor o seu papel quanto mais atrelada estiver a

pré,;'éria lei, cuja vontade deve sempre prevalecer.”

O Superior Tribunal de Justica, assim ja decidiu, observando a necessidade de atuagéo
pela Administraggo Publica limitada ao referido principio:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INFRAGAO
ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. AUSENCIA DE
ESIE’ECIFICAQAO, NA ATPF, DO NUMERO DA NOTA FISCAL
RELATIVA AO PRODUTO TRANSPORTADO. PRINCIPIO DA
LEGALIDADE ESTRITA. PLENA OBSERVANCIA.

1. Os atos da Administragao Publica devem sempre pautar-
se f‘por deferminados principios, entre os quais esta o da
Iegeizlidade. Por esse principio, todo e qualquer ato dos
agqntes administrativos deve estar em total conformidade
cor.?m a lei e dentro dos limites por ela tragados. ™ (grifo nosso).

Dai porque, mediante a r_épublicag:éo do Edital e a designagdo de nova data para a
realizacio do certame, a Qi solicita a V. §2., a exclusdo do item 12.7 do Edital e o item
3.10 da Minuta do Contrat.

6. PAGAMENTO VIA:NOTA FISCAL COM CODIGO DE BARRAS

Da leitura do Instrumento ;Convocatério percebe-se que ¢ nao prevé a possibilidade de
pagamento através de fatura com codigo de barras.

i
<

Qcorre que 0 procedime@to de pagamento adotado relativamente aos servicos de
telecomunicagdes, sdo agueles pagos mediante apresentacao de fatura (nota fiscal

com cédigo de barras).'ou mediante SIAFI nos casos de érgiios vinculados a

Administracdo Publica Ff’ederal, como é o caso da ANATEL.
i
Com efeito, esse sistema de faturamento e cobranga, o qual permite o reconhecimento

rapido e eficiente do pagarhento, é baseado em co6digo de barras.

" BASTOS, Celsc Ribeiro. Curso de;:Direito Administrativo. 28 ed. S50 Paulo: Saraiva, 1896.
8 Superior Tribunal de Justiga, REsp 8985174 Recurso Especial 2007/0211094-8, Relator (a} Denise Arruda.

]
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Qualquer outra forma de pagamento, como o depésitc em conta corrente preyisto no
; ! f

Edital, causara transtornos ao sistema de contas a receber da emfresa de
telecomunicagbes contratada. '

Ademais, a Qi utiliza o sistema de faturamento, por n{‘xeio de Nota Fiscal/Fatura, emitida
com codigo de barras para pagamento, em apenas tf_:ma via, modelo 22, em razéo das
varias vantagens que essa forma de pagamento proporciona.

Tal sistema proporciona vantagens a empresa presté:!dora dos servigos, haja vista que
reduz a inadimpléncia e garante a satisfagéo do clienite.

Ante o exposto, para a melhor adequacéo do instruriﬁento convocatério & realidade do
setor de telecomunicages, requer a inclus3o da aiternativa a fim de permitir que o
pagamento seja realizado mediante autenticagio éie codigo de barras, facilitando,
assim, o reconhecimento eficiente do pagamento. !

7. DA PREVISAO DE MULTAS ABUSIVAS

Da leitura dos itens 13.1, “b” do Edital e 6.13, “b” da Minuta do Contrato denota-se a
aplicagéo de multa no percentual de 10% (dez por cento), em caso de descumprimento

das obrigag6es assumidas pela Contratada,

!
Ora, & notdria a ilegalidade de que se revestem os referidos dispositivos, vez que o
excesso de penalidade é incompativel com o objeto cﬁo Edital ora impugnado.

As penalidades ora impugnadas constantes Minuta };fo Contrato nao estéo de acordo
com a sua finalidade, vez que ndo guardam corresgpondéncia légica com a mesma.
Incontestavel, assim, que a finalidade do presente contrato é a prestagio de servigo, e
nao a arrecadagéo de valores por meio de multas.

Os atos da Administragio Publica, para serem vélid{)s, devem respeitar o Principio da
Razoabilidade; ou seja, as exigéncias constanteé do Edital ndo poderdo conter
excessos, devendo ser razoaveis em relagio ao seu objeto.

i
i

Neste sentido, vale transcrever a ligdo de Celso Antdnio Bandeira de Melio:

€550 A 3(5[7] l‘ﬂ
i :t:ia {4
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"Enquanto o particular procura o lucro, o Poder Pt’JincIo
busca a?'satisfagéio de uma utilidade coletiva. Colha, pois, a
Administragéo atuar em seus contratos com absoluta lisura e
integral iiespeito aos interesses econdmicos legitimados de seu
contratafnte, pois ndo assiste minimiza-los em ordem a colher
beneﬁciés econdmicos suplementares ao previsto e hauridos em
detrimenfto da outra parie”. [Curso de Direito Administrativo,
Malheiros, 152 edigao, p.591] — grifo nosso.

Com efeito, a previsao de per¢entua| de penalidade supera o teto maximo de 10%,
estipulado tanto pelo Decreto n"i‘ 22.626/33 (ressalte-se, ainda em vigor no ordenamento
juridico brasileiro, conforme determinado pelo Decreto de 29 de novembro de 1991)
como pela Medida Provisoria n° 2.172/01 (e suas reedigdes), e aplicavel a todas as
modalidades de ccantra;tac,:r?\o,ij inclusive aquelas firmadas entre particulares e
Administragao publica. |

Nas sendas da legislagéo vibente, a aplicaggo do percentual descrito acima é
desarrazoada, além de des%proporcional e descabida, podendc redundar em
locupletamento indevido da outr;a parte; sagra-se, pois, patente a redu¢aoc de tais valores
para que o [imite de 10% seja efetivamente implementado na minuta de Contrato. Nesse
sentido &€ o entendimento do ejzgrégio Superior Tribunal de Justica, consoante citado
abaixo:

“EMENTA.

CONTRATO ADMINISTRATIVO. MULTA. MORA NA
PRESTACAO DOS SERVICOS. REDUCAO. INOCORRENCIA
DE INVASAO DE COMPETENCIA ADMINISTRATIVA PELO
JUDICIﬁ;\RlO. INTERPRETACAO FINALISTICA DA LEI
APLICACAO SUPLETIVA DA LEGISLAGAO CIVIL. PRINCIPIO
DA RAZEOABILIDADE..

1. Na hermenéutica juridica, o aplicador do direitc deve se ater
ao seu aspecto finalistico para saber o verdadeiro sentido e
alcance,da norma.

2. Qs Atos Administrativos devem atender a sua finalidade, o que
importa no dever de o Poder Judiciario estar sempre atento aos




1

excessos da Administragéio, o que ndioc implica em

H 2

sua esfera de competéncia. : 7

)

3. O art. 86, da lei n° 8.666/93, impGe multa aé:ninistrativa pela
mora no adimplemento do g'servit;o contratado por meio de
certame licitatério, o que néo autoriza sua fixagcdo em percentual
exorbitante que importe em fiocupletamento ilicito dos érgaos
pablicos. |

i

4. Possibilidade de aplicagdo supletiva das normas de direito
privado aos contratos administrativos (art. 54, da Lei de
Licitagdes). P

]

3. Principio da Razoabilidade;

.
i

6. Recurso improvido.”

(RESP 330.677/RS, DJ 04/02/2002,Rel. Min. JOSE DELGADO,
Primeira Turma do Superior ‘I"_ribunai de Justica)

1
i

Vale mesmo transcrever os argumentos despendicfjos pelo Excelentissimo Ministro
Relator José Delgado no acéordao exarado neste REép. 330677/RS, DJ. de 04//02/202,
p. 289, que explicita a abusividade da multa ora aplicada, ao dispor:
i
“Verifica-se, assim, que ta;il dispositivo busca reprimir o
inadimplemento e mora contrétuais a que tenham dado causa as
empresas contratadas, por meio de licitaréo, pela Administracéo
Publica. Contudo, constata-se que a aplicagéo de tal penalidade
fez com que a recorrida rec;ebesse cerca de 12% (doze por
cento) do valor contratado, 6 que se constitui em indiscutivel
locupietamento ilicito por paﬁe da empresa publica. Asgsim, o
acérdao do Tribunal a quo, ‘_:ao manter a decisdo de primeiro
grau que reduziu a multa g%ra 10% (dez por cento) sobre o
qhantum devido, ndo negou vfgéncia aos dispositivos apontados

pela recorrente, uma vez que,j de acordo com o art. 54, da Lei de
LicitagBes & permitida a aplicagio supletiva da legislagao civil®

A argumentagédo corroborada pelo STJ no referido?acérdéo acatou determinagao do

Tribunal de-Justica do Rio Grande do Sul, entendei{ldo por razoavel e proporcional a




aplicacdo de no maximo 10% (dez por cento) como multa em caso de inadimplemento
contratual, REDUZINDO NO CPf&SO, O PERCENTUAL DE 88% PARA 10%, ou seja,
afirmou claramente que quaiquef_' valor acima deste percentual de 10% como multa por

inadimplemento é abusivo, seja 20%, 25% ou 88%, conforme ora se aponta;

“As penaé administrativas, da mesma forma que as do direito
privado, devem ser moderadas. N&o podem ser um instrumento
para desﬁruir, para aniquilar o contratante mais fraco. No caso
dos autofs o exagero da penalidade é flagrante. Embora de
natureza horatéria, onerou em mais de 80% o crédito da autora.
Salta aos olhos sua inigllidade que, se ndo purgads, podera
leva-la a ruina. Sua redugéo ao patamar de 10%, por aplicagéo
analégica; do art. 52, § 1°, do Cadigo do Consumidor, restituiu-
Ihe a razcéabiiidade, nao merecendo qualquer censura”

Nesse diapasao, também é oi ensinamento do ilustre Administrativista MARCAL
JUSTEN FILHO acerca do equilibrio contratual:

‘A tutela do equilibrio econdmico-financeiro dos contratos
administr?tivos destina-se a beneficiar precipuamente a propria
Administr;ag:éo. Se os particulares tivessem de arcar com as
consequéncias de todos os eventos danosos possiveis, teriam
de forngIar propostas mais onerosas. Administracdo arcaria
com o8 ci;Jstos correspondentes a eQentos meramente possiveis
- mesmoéquando incorressem, o particular seria remunerado por
seus efejtos meramente potenciais. E muito mais vantajoso
convidar :os interessados a formular a menor proposta possivel:
aquela que podera ser executada se ndo se verificar qualquer
evento prejudicial ou oneroso posterior”. [Comentarios & Lei de
Licitagdes e Contratos Administrativos, Dialética, 72 edicio,
p.554/555]
|
Dessas palavras depreendemo;s que o interesse publico sera atingido gquando o
interessado apresentar proposta; de menor valor e, capaz de ser executada, contudo,
claro esta, que nao pode vir a si;er prejudicado por algum evento previsto que o onere
apos a celebragéo do o contrato;:
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PROCESSO ;
Vale ressaltar que a Lei de Licitagbes estabelece gue aos contratd$" igtrativos

aplicam-se supletivamente os principios da teoria geral dos contratos, co;{ rrﬁg_a revela
o seu art. 54, “caput’; " '

“Art. 54. Os contratos admifnistrativos de que trata esta Lei
regulam-se pelas suas cléuéu!as e pelos preceitos de direito
publico, aplicando-se-lhes, s%upletivamente, os principios da
teoria geral dos contrato§ e as disposigbes de direito
privado.” (grifamos)

E mais; o art. 66 do mesmo diploma legal destaca a gfresponsabilidade atribuivel a cada
parte quando da execug#o do contrato, in litteris;

“Art. 66. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes,
de acordo com as clausulas évent;adas € as normas desta l.ei,
respondendo cada uma }Jelas conseqiiéncias de sua
inexecucgéo total ou parcial.?’ (grifamos)

Deve-se frisar que, ainda que n3o conste na Lei n.° 8.666/93 gualquer limite de
percentual para penalidades, as normas de direito privado constituem os elementos
perfeitamente cabliveis a resolucdo da questao, en?ﬁ face do art. 54 de supracitado
diploma legal, ndo pode o Governo do Distrito Federal, por meio da Subsecretaria de
Compras e Licitagbes, assim, desconsiderar regulagéo especifica que veda o
locupletamento sem causa da Administragio Pﬂblica,; bem como a imposicéo de multas
excessivas, '

De igual sorte, a ilegalidade do item e da clausula editalicia em aprego pode ser ainda
revelada pelo fato de que, para serem validos, os atos da Administragéo Publica devem
respeitar o Principio da Razoabilidade. Com efeito, as exigéncias constantes no Edital
ndo poderdo conter excessos e deverio ser razoveis em relagdo ao seu objeto.

Logo, pelos motivos ora expostos, é evidente que asz penalidades constantes no Edital
n&o estéo de acordo com a sua finalidade, vez que n&o guardam correspondéncia légica
com a mesma. ;

Destarte, ndo resta a menor duvida de que tais pen%liidades ndo séo razoaveis e que
nao correspondem a realidade de praticamente todas as licitagdes compativeis com a
ora impugnada, em total afronta aos Principios nortéadores do procedimento licitatério
- artigo 3° da Lei n. ° 8.666/93. “




De todo o exposto, é irrefutavel ;que as penalidades constantes nos itens 13.1, “b” do
Edital e 6.13, “b” da Minuta do é'ontrato estdo em desacordo com a realidade fatica e
com a legislagdo vigente, motivo pelo qual requer-se que as mesmas sejam adequadas
de modo a enquadrar-se a reali?dade do setor, reduzindo o percentual de muita a ser
aplicado para 2% sobre o valor t:,otal do contrato.

i
|

8. BASE DE CALCULO D{As MULTAS EM CASO DE INEXECUCAO PARCIAL
DO CONTRATO “ '

Os itens 13.1, “b" do Edital e 6.13, “b” da Minuta do Contrato ndc preveem a diferenga
entre inexecucéo total e inexecugéo parcial.

No entanto, ndo se pode admitfir que o percentual de multa, em caso de inexecuc&o
parcial pela Contratada, incida sobre o valor total do contrato, haja vista que a fixagao
das sangOes atinentes a confratagéo administrativa reside na razoabilidade e ha

H

proporcionalidade. !

Ora, nao é justa nem razoévfel tal -determinagéo, posto que uma vez ocorrido o
descumprimento tao somente d:e parte do contrato celebrado, é razoavel que o calculo
da penalidade incida apenas sobre aquela parcela e néo sobre o valor integral da
contratag@o, como se a Contrat_;ada tivesse descumprido obrigagdes contratuais em sua
totalidade.

H

Desta forma, em caso de descqmgrimento parcial das obrigacdes a base de calculo
da multa devera ser o valor da parcela ou do servico em atraso, e ndao o vialor total
das obrigacées. ‘3

O disposto no Edital é excessi\;ro, desproporcional e fere os principios da legalidade e
da razoabilidade. :
Os administrativistas classificarfn os principios da razoabilidade e da proporcionalidade,
dentre outros, como referenciai;s gue devem necessariamente ser utilizados quando da
pratica de atos pelo Poder Pﬁ-fb!ico, sob pena de desvio da finalidade legal a que se
propéem. ;

O ilustre Prof. Celso Antonio Bandeira de Melio n&o deixa margem a duvidas ao lecionar
que:




PROGESSO

‘Enuncia-se com esse pnnc:plo (razoabllldade) que
administragdo, ao atuar no exercicio da discrigéo, t era
obedecer a critérios aceltéve|s do ponto de vista racl)g;‘i’al em
sintonia com o sendo normal de pessoas equué;bfadas e
respeitosa das fmal:dades que presidiram outorga da
competéncia exercida. Vale dizer: pretende-se colocar em claro
que nao serao apenas inconv%nientes, mas também ilegitimas —
e, portanto, jurisdicionalmehte invalidaveis -, as c¢ondutas
desarrazoadas, bizarras, iiiwcoerentes ou praticadas com
desconsideragéo as situagdées e circunstancias que seriam
atendidas por quem tivesse afributos normais de prudéncia,
sensatez e disposicdo de facatamento as finalidade da lei
atributiva da descricéo manej:!_ada.

(.) *
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E 6bvio que uma providérfcia administrativa desarrazoada,
incapaz de passar com suceszso pelo crivo da razoabilidade, ndo
pode estar conforme com a finalidade da lei. (.)

Este principio (proporcionalidade) enuncia a ideia de que as
competéncias administrativas s6 podem ser validamente
exercidas na extensfo e intehsidade proporcionais ao que seja
realmente demandado paras cumprimento da finalidade de
interesse publico a que estéép atreladas. Segue-se que 0s atos
cujos contelidos ultrapassem o necessario para alcangar o
objetivo que justifica o uso dé competéncia ficam maculados de
ilegitimidade, porquanto desbordam do ambito da competéncia;
Ou seja, superam 0s Iimltes que naguele caso lhes
corresponderiam. :

Sobremodo quando a Adminiétrag:i—io restringe a situacao juridica
dos administrados além do que caberia, por imprimir as medidas
tomadas uma intensida&e ou extensdo  supérfluas,
prescindendas, ressaita a ilégalidade de sua conduta. E que
ninguém deve estar obrigadio a suportar constricdes em sua
liberdade ou propriedade cfue ndo sejam indispensaveis a
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satisfagdo do interesse publico.” {(em “Curso de Direito
Administrativo”, 122 edig#o, paginas 79 a 81)

A ilustrissima Prof. Ll.'lCiai Valle Figueiredo classifica ambos os principios
(proporcionalidade e razoabilidade) da seguinte forma:

‘Consoante penso, ndo se pode conceber a funcdo
administrativa, o regime juridico administrativo, sem se inserir o
principio da razoabilidade. E por meio da razoabilidade das
decisﬁeés tomadas que se podera contratar atos administrativos
e verificfar se estlo dentro da moldura comportada pelo Direito...
nao é Iiﬁcito ao administrador, quando tiver de valorar situagges
concret?s, depois da interpretagéo, valora-las a lume dos seus
gtandarﬁs pessoais, a lume de sua ideologia, a lume do que
entendé ser bom, certo, adequado no momento, mas a lume de
principios gerais, a lume da razoabilidade, do que em Direito
Civil se gdenomina valores do homem médio.

Em sintese: a razoabilidade vai se atrelar a congruéncia logica
entre as situagdes postas e as decisdes administrativas. Vai se
atrelar :as necessidades da coletividade, 2 legitimidade, 2
econon{icidade, a eficiéncia.

Ao lado da razoabilidade traz-sé a colagéo, também como
princfpi? importantissimo, o0 da proporcionalidade. Com efeito,
resume‘%se 0 principio da proporcionalidade na direta adequacéio
das médidas tomadas pela Administracdo as necessidades
adminis;irativas.

Traduz' o principio da razoabilidade a relagdo de
congruéncia légica entre o fato (o motivo) e a atuagio
concreta da Administragdo.” (grifamos) (em Curso de Direito
Administrativo, 42 edigéo, pagina 47 e 48)

Extrai-se que os principios dé proporcionalidade e da razoabilidade caminham no
mesmo sentido, qual seja, o de;f evitar eventuais abusos quando da aplicacac da lei ao
caso concreto ou nos atos adm:inistrativos emanados. Vale dizer, as consequéncias de
um ato devem guardar a exata Eproporgéo com a sua extenséo.
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da razoabilidade e da proporcionalidade. !

Por todo o exposto, requer a adequagéo nos itens . 13.1, “b" do Edital e 6.13, “b” da
Minuta do Contrato para que o percentual da penalidade de multa em caso de
inadimplemento parcial incida sobre o valor da parcela ou valor do servigo em atraso,
e nao sobre o valor total do contrato. }

|

i
;

. [EXIGENCIA DE APRESENTACAO DO DOCUMENTO DE AUTORIZAGAQ NA

ANATEL - AGENCIA NACIONAL DE TELEQOMUNICAQGES

s

O item 13.2 do Termo de Referéncia exige a apreseﬁtagéo de licenga para a prestacéo
de servico de SCM devidamente assinado com a Agéncia Nacional de
Telecomunicagdes — ANATEL.

Neste sentido, cumpre esclarecer que a apresentacdo do Extrato do Termo de
Autorizacéo ou do Contrato de Concessdo celebrédos com a Anatel, devidamente
publicado no Diario Oficial da Unido, & documen{:o habil para comprovar referida
exigéncia editalicia. i

i
Ademais, deve-se levar em consideragio que a integra desses documentos esta
disponivel na pagina oficial da Anatel na rede mundiél de computadores.

Tal solicitagéo tem o intuito de dar celeridade ao processo licitatorio, em fungdo da
diminuigao significativa de documentos, bem como economicidade para as licitantes,
tendo em vista o elevado nlimero de paginas desses documentos e o alto custo das
autenticagbes. ;_

Vale destacar, ainda, que é dever da Administrfégéo, ao realizar procedimentos
licitatorios, exigir documentos de habilitagdo compath;'leis com ¢ ramo do objetc licitado,
especiaimente aqueles que comprovem a qualifgcagéo técnica e a capacidade
economico-financeiro dos licitantes, nos termos do agrt 37, inciso XXI, da Constituicéo

i
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Federal®'. A apresentagdo dds extratos devidamente publicados comprovam a
qualificagdo técnica da participante.

i

Ante o0 exposto, requer a adequégéo da exigéncia prevista no item em comento, para
que as licitantes possam apreseréitar o extrato do Termo de Autoriza¢éo ou do Contrato
de Concesséo, outorgado pela l;\NATEL e devidamente publicado no Diario Oficial da
Uni&o. :

10. INDEVIDA APRESENTACAO DE CERTIDOES DE REGULARIDADE
MENSALMENTE '

~ O item 14.2 do Termo de’Referéncia estabelece que a Contratante devera apresentar
0s comprovantes de regularidaéje fiscal/socialftrabalhista mensaimente, ou seja, no
momento do pagamento junto com a nota fiscal/fatura.

| .
Inicialmente é importante obser\:lar que tal obrigagao ndo encontra guarida na Lei n.°
8.666/93, portanto, sem lastro Ieéai.

Nao obstante tal fato, é impod?nte observar que a exigéncia de apresentagdo das
certiddes de regularidade juntamente com as notas fiscais ndo & razoavel. Explica-se:
as certidoes de regularidade fiscal/social/trabalhista possuem um periodo de vigéncia
que ultrapassa o periodo mensa!E (30 dias).

Assirh, a apresentagdo mensal das referidas certidées foge dos padrdes Iégicos, visto
que o prazo de validade das meémas ultrapassa o periodo de trinta dias.

E de suma importancia observar que ndo esta se discutindo aqui a necessitlade da
manutengao dos requisitos de habilitagio durante toda a execugao do contrato. Tal fato
€ inquestionavel! O que se discute nesta analise é a desproporcionalidade e ilegalidade

2 eart. 37(..)

XX - ressalvados os casos especificados na legislagio, as obras, servigos, compras e alienagBes serfic contratados
mediante processo de lictagdio piblica que assegure igualdade de condigBes a todos os concorrentes, corm cliusulas
que estabelegam obrigagbes de pagamentd, mantidas as condigfes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

somente permitira as exigéncias de qualificagédo técnica e econdmica indispenséveis a garantia do cumprimento
das obrigacdes. (...)" (grifamos) '
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PROCESSO
Rudviea ,-’s A
'S
em exigir a apresentagdo mensal desses reqms&tos principalmente, pelos m&; mos.,
i

i
p;

possuirem periodo de vigéncia superior & 30 (trinta) dlas. /

j
Vale corroborar, que a Administragdo Pdblica possui fé publica para Certificar as
infformagdes apresentadas nas certidées. Se a ceﬁidéo informa que seu prazo de
validade é de 120 dias, porque a contratada devera a;::uresentar a certiddo mensalmente?

Verifica-se a incongruéncia na aplicagio da exegjese do item 14.2 do Termo de

Referéncia. Como se sabe, a atividade adminlstratava exige prestigio aos principios da
razoabilidade e proporcionalidade. I

Carlos Ari Sundfeid, na obra “Fundamentos de Direito Pablico” afirma o seguinte acerca
da proporcionalidade (fls. 165):
‘A proporcionalidade é expressé‘oi- quantitativa da razoabilidade. E
invélido o ato desproporcional em felagéo & situagdo que o gerou ou
a finalidade que pretende atingir.”

Ora, o administrador esta jungido ao Principio da Le}ga!idade, portanto, ao determinar
obrigacdes que ndo possuem previsio legal, atua de tforma desproporcional e irrazoavel.

Para José dos Santos Carvalho Filho, “razoabilidade & a qualidade do que é razoavel,
ou seja, aquilo que se situa dentro dos limites aceitdveis, ainda que os juizos de valor
que provocaram a conduta possam dispor-se de forma um pouco diversa™®.

O principio da regra da razio expressa-se em procurar a solug@o que esta mais em
harmonia com as regras de direito existentes e que, por isso, parece a mais satisfatéria,
em atengao a preocupagéo primaria da seguranga, temperada pela justi¢a, que ¢ a base
do Dirgito. ;

A Administragdo Publica esta obrigada a adotar a hlternativa que melhor prestigie a
racionalidade do procedimento e de seus fins.

Nesse sentido, Margal Justen Filho ensina que:

*0O principio da proporcionalida}de restringe o exercicio das
competéncias ptblicas, proibindo o excesso. A medida limite é a

® CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Admrmstratr#o 24, Ed. Rio de Janeiro: Editora Lurnen Juris,
2011, p. 36.
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salvaguarda dos interesses publicos e privados em jogo. Incumbe ao
Estado adotér a medida menos danosa possivel, através da
compatibilizaééo entre os interesses sacrificados e aqueles que se
pretende profbger."”

Diante disso, requer a alteragéo do item 14.2 do Termo de Referéncia para que nio
exija a apresentacio mensal dés certidGes de regularidade fiscalftrabalhista/sociais, sob
pena de ferir os Principios dagRazoabilidade, da Proporcionalidade, da Legalidade e
ainda, o da fé publica inerente ?os documentos puiblicos (certidées).

H
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11. REAJUSTE DOS PRECOS

O item 3.16 da Minuta dd Contr‘éto dispGe que serdo observados em relagdo ao reajuste
o indice ali descrito. ;

Tendo em vista que o art. 37, inciso XXI, da Constituigdo Federal determina a
manutengdo do equilibrio eéonémico-financelro dos contratos firmados com a
Administragéo Publica, a Lei n.f b 8.666/93 disponibilizou instrumentos aptos a recompor
o eventual desequilibrio entre as vantagens e 0§ encargos originalmente pactuados.

Assim, para a recomposigéo éda equagac econdmico-financeira, surgiram diversas
figuras, dentre elas o reajuste. :

O reajuste nada mais & do que a indexagdo do valor da remuneragio devida ao
particular a um indice de variaf;éo de custos. E alterago dos pregos para compensar
(exclusivamente) os efeitos das variagées inflacionarias, mantendo o valor da moeda,
sem o que haveria desequilibrid econdmico, com prejuizo de uma das partes.

A Lei n.° 8.666/93, em seu inciéo Xl do art. 40, determina a obrigatoriedade do Edital
conter, dentre outros, “o critérié de reajuste, que devera retratar a variacéo efetiva do
custo de produgso, admitida a édogéo de indices especificos ou setoriais, desde a data
prevista para apresentagao da proposta, ou do orgamento a que essa proposta se
referir, até a data do adlmplemento de cada parcela”.

Da mesma forma, o incisc }I do art. 55 da referida Lei elenca como clausula necessaria
em todo contrato a que estabelega “o prego e as condigGes de pagamento, os critérios,

! JUSTEN FILHO, Margal. Comentérios 4 Lei de Licitagbes e Contratos Administrativos. 14. Ed. S&o Paulo: Editora
Dialética, 2010, p. 78. '
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data-base e periodicidade do reajustamento de pregos os critérios de atuahzagao
monetaria entre a data do adimplemento das obngat;oes e a do efetivo pagamgento

E obrigatéria, portanto, a inclusdo de clausula de: reajuste, ndo sendo’/uma mera
faculdade da Administragéo.

Para Marcal Justen Filho: }

‘O regjuste de pregos se corifigura, entdo, como uma solugéo
destinada a assegurar néo aﬁenas os interesses das licitantes,
mas também da prépria Adménistragéo. A auséncia de reajuste
acarretaria ou propostas déstituidas de consisténcia ou a
incluso de custos financeiros nas propostas — o que produziria
ou a selegdo de proposta' inexequivel ou a distorcdo da
competicao’?”

A presente licitacéo tem como objeto a prestagado de 'servigos de telecomunicagbes, os
quais s&o regidos pela Lei n.° 9.472/97 (Lei Geral de éTeIecomunicag:ées).
i

Assim, as operadoras de servigos telefénicos subrnfetem-se as disposigdes editadas
pela ANATEL, a qual determina, no inciso VIl do artf_ 19 da Lei n.° 9.472/97 (Lei Geral
de Telecomunicagbes), que compete a Agéncia "cohtrolar, acompanhar e proceder a
revisgo de tarifas dos servigos prestados no regime publico, podendo fixd-las nas
condigbes previstas nesta Lei, bem como homologaf" reajustes.”

Os servigos telefénicos podem ser remunerados por ?neio da cobranga de tarifas ou de
pregos. A remuneragio acontecera pela cobranga de tarifas quando o servico telefénico
for prestado em regime publico, por meio de Concessdo. Por sua vez, a cobrang::é pelos
servigos de telecomunicacdes prestados em regime privado acontecera por meio de
pregos. ‘

Ocorre que considerando o objeto do edital tratar-se de SCM, e sua remuneracaoc € feita
por precos e néo tarifas, torna-se imperioso que o indifce de reajuste dos precos relativos

a sua prestagéo de servigo, seja o IGP-DI

Ante o exposto, requer a adequagéo do item 3.16 da'E minuta do contrato, de modo que
0 reajuste dos pregos seja realizado da seguinte fornja:

i
i

i

12 JUSTEN FILHO, Margal. Comentérios 8 Lel de Licitagdes e Contratos Adm:mstmt:vos 14, Ed. S&o Paulo: Editora
Dialética, 2010, p. 558.
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“A Céntratada poderé reajustar os pregos de cobranga dos
servigé:;s a cada 12 meses, a contar da data de assinatura do
presente instrumento, considerando seu valor basico o
atualizado alé esta data, devendo ser utilizado como indice de
reajus}e o IGP-DI”.

12. EXIGENCIA DE HABILITAGAQ EXCESSIVA

Ositens 6.1.4.7 € 6.1.4.8 do EEditaI exigem a apresentagao de: Ata de sessdo em que
os socios autorizam a entiéade a participar de certames licitatérios; e prova de
realizagdo das 02 (duas) ﬂltirﬁas Assembleias Gerais com as respectivas publicagGes,
respectivamente. ‘

"

No entanto, esta exigéncia val além do rol previsto nos artigos 27 a 31 da Lei n.°
8.666/93.

i

Vale destacar que os documentos exigiveis para a habilitacdo estio indicados no art.
27 da Lei 8.666/93™ e somente podem se referir & habilitacdo juridica, qualificagéo

técnica, qualificacdo econdmico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista e

cumprimento do disposto no inciso XXXl do art. 7° da CF/88. S&o. portanto, os
requisitos de habilitacao g"revistos no art. 27 da Lei n.° 8.666/93 sdo numerus
clausus. f

Com efeito, o elenco dos arés. 28 a 31 da Lei de Licitagbes deve ser pautado como
maximo, ou seja, o Edital néd podera exigir mais do que ali previsto.

Ora, a atividade licitatéria deve necessariamente sujeitar-se ao disposto na ordem
juridica, em observancia ao principio da legalidade.

E dever da Administragao, ac!J realizar procedimentos licitatérios, exigir documentos de
habilitagdo compativeis com o ramo do objeto licitado, especiaimente aqueles que
comprovem a qualificacéo téjcnica e a capacidade econémico-financeiro dos licitantes,
nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituicdo Federal'.

2 A Lei n.° 8.666/93 é adota subsidiariamente na presente licitagao, nos termos do artigo @da Lein.® 10.520/02 ("Aplicam-
se subsidiariamente, para & modalidade'de pregéio, as normas da Lei n.? 6.666, de 21 de junho de 1983}, bem como do
Preambulo do ato convocatério, :

oA 37 (...) :

XXI - ressaivados os casos especificados na legislaglio, as cbras, servigos, compras e alienagdes serfio contratados
mediante processo de licitagBe publica que assegure igualdade de condiges a todos os concorrentes, com clausulas
que estabelegam obrigagSes de pagamento, mantidas as condigbes efetivas da proposta, nos tenmos da lei, o qual
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Logo, as exigéncias habilitatérias ndo podem uItrapassar os limites da razoab)té‘/de
além de ndo ser permitido o estabelecimento de clausulas desnecessarias e ({stntlvas
ao carater competitivo. Devem restringir-se apenas ao necessario para o cgmprimento

do objeto licitado. i

Certamente n@o é o caso da exigéncia habilitatoria prewsta nos itens 6.1.4.7 € 6.1.4.8

do Edital, a qual ndo guarda compatibilidade com o. objeto licitado, razdo pela qual &
i

totalmente dispensavel. ‘

Nesse sentido € o entendimento do Tribunal de Cont;as da Unido:

“No certame licitatorio, os dof:umentos que podem ser exigidos
quanto a habilitagédo juridica,é gualificacdo técnica, qualificagao
econdmico-financeiro, reguiaridade fiscal e prova de
cumprimento do disposto no inciso XXX Il do art. 7° da
ConstituicAo Federal estido :'adstritos aqueles previstos nos
artigos 27 a 31 da Lei no 8 666/1993." (Acordao 2066/2008
Plenario) '
Como visto, deve-se agir com cautela na fase de hébilitaqéo, a fim de ndo incidir em
exigéncias exacerbadas, desarrazoadas, e afastar a verdadeira competi¢do. Ad
argumentadum tantum, a prevalecer tal exigéncia, estar-se-a impedindo a participacéo
de diversos potenciais licitantes.
Ante o exposto, requer a exclusdo da exigéncia pre\flista nos itens 6.1.4.7 ¢ 6.1.4.8 do
Edital, para que nao seja exigida das licitantes a apre;sentagéo de ata de sessao em que
os sdcios autorizam a entidade a participar de certam;as licitatorios e prova de realizagéo
das 02 (duas) dltimas Assembleias Gerais com as re;spectivas publicacbes.

j
somente permitira as exigénclas de qualificagio técnicae aconbmlca indispensavels & garantia do cumprimento
das obrigacdes. {...)" (grifamos) H
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